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PAUTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA   

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    DIA 06.07.2022 
 
Secretário: 
 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do EXECUTIVO MUNICIPAL, 
capeado pela Mensagem n.º 063/2022, que “CONCEDE reajuste salarial aos 
servidores da Secretaria Municipal de Saúde e dá outras providências”.  
 

Art. 1.º Ficam reajustados os subsídios dos Servidores Públicos da Saúde e dos Especialistas em Saúde – 
Médicos, do Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de Saúde (Semsa), submetidos ao regime estatutário, 
no percentual de 11,73% (onze inteiros e setenta e três centésimos por cento), dividido em duas parcelas, sendo 
a primeira com índice de 6,73% (seis inteiros e setenta e três centésimos por cento), a ser paga a partir de 1º 
de julho de 2022, e a segunda parcela com índice de 5% (cinco por cento), a partir de 1º de novembro de 2022, 
respectivamente, incidentes sobre as Tabelas Financeiras do Anexo II –Especialista em Saúde e Assistente em 
Saúde, da Lei nº 1.222, de 26 de março de 2008, e Tabelas Financeiras do Anexo II –Especialistas em Saúde 
–Médicos, da Lei nº 1.223, de 26 de março de 2008, com as alterações introduzidas pela Lei nº 2.819, de 14 
de dezembro de 2021. 
 

Presidente: 
 

[Pedido de urgência, nos termos previstos pelo art. 64 da LOMAN] 
Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 

Deliberado, toma o n.º 283/2022 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
 
 
Secretário: 
 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do EXECUTIVO MUNICIPAL, 
capeado pela Mensagem n.º 061/2022, que “DISPÕE sobre o Plano de Cargos, 
Carreiras e Remuneração (PCCR) dos servidores públicos efetivos da Área Não 
Específica do Poder Executivo Municipal e dá outras providências”.  
 

Art. 1.º Esta Lei dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração (PCCR) dos servidores públicos 
efetivos da Área Não Específica do Município de Manaus com a finalidade de assegurar a continuidade 
administrativa, a eficiência e a efetividade do serviço público mediante as seguintes diretrizes: 
 
Presidente: 
 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 281/2022 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
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Secretário: 
 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do EXECUTIVO MUNICIPAL, 
capeado pela Mensagem n.º 062/2022, que “AUTORIZA a transferência a terceiros 
de imóvel doado à Igreja Batista de Petrópolis por meio da Lei n. 1580, de 22 de 
outubro de 1980”.  
 

Art. 1.º Fica a Igreja Batista de Petrópolis autorizada a tranferir a terceiros, desmembrar, doar, transacionar, 
sublocar a área de terras doada pelo Município de Manaus por meio da Lei n. 1.520, de 22 de outubro de 1980. 

 
Presidente: 
 

 
Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 282/2022 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
 
 

 

Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador RODRIGO GUEDES, 
que “DISPÕE sobre a criação do Programa Tem Saída, destinado ao apoio às pessoas 
vulneráveis em situação de violência doméstica e familiar no âmbito do município de 
Manaus”. 
 
Art. 1.º Fica instituído o Programa Tem Saída, destinado a desenvolver e fortalecer ações voltadas à promoção 
da autonomia financeira das pessoas em situação de violência doméstica e familiar, promovendo medidas de 
qualificação profissional, de geração de emprego e renda e inserção no mercado de trabalho. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 121/2022 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
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Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador MARCIO TAVARES, 
que “INSTITUI a obrigatoriedade de implantação de adesivo para indicar a 
localização do ponto cego nos veículos de transporte público aos ciclistas e 
motociclistas no município de Manaus”. 
 
Art. 1.º Fica instituída a obrigatoriedade de implantação de adesivo para indicar a localização do ponto cego 
nos veículos de transporte público aos ciclistas e motociclistas no município de Manaus. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 154/2022 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
 
 
 
 

Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador DR. EDUARDO 
ASSIS, que “CONSIDERA a prática de tiro desportivo como atividade de risco no 
município de Manaus”. 
 
Art. 1.º Fica considerada atividade de risco a prática de tiro desportivo por colecionadores, atiradores e 
caçadores (CACs) no município de Manaus. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 220/2022 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
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Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador DIONE CARVALHO, 
que “DISPÕE sobre a colocação de placas de identificação dos bairros na cidade de 
Manaus”. 
 
Art. 1.º Serão colocadas, nas principais vias de acesso, no ponto que representa o início de cada bairro da 
cidade, placas de identificação que contenham as seguintes informações: 
I – nome e pequeno histórico do bairro; 
II – mapa do bairro com os seus limites. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 223/2022 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
 
 
 

 

Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador RAIFF MATOS, que 
“DISPÕE sobre a proibição de incentivo, promoção, estímulo ou permissão de 
apresentações, músicas e danças com conteúdo erótico ou sensual para crianças e 
adolescentes nas escolas de educação básica no município de Manaus”. 
 
Art. 1.º Fica proibida a promoção, o incentivo, o estímulo ou a permissão de apresentações, músicas e danças 
com conteúdo erótico ou sensual para crianças e adolescentes nas escolas de educação básica no âmbito do 
município de Manaus. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 275/2022 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
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Secretário: 

 
Em discussão e votação o parecer favorável da 3ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
145/2021, de autoria do Vereador FRANSUÁ, subscrito pelo Vereador RAIFF 
MATOS, que “ESTABELECE o dever de notificação dos motoristas cadastrados 
pelas Empresas Operadoras do Transporte Remunerado Privado Individual de 
Passageiros em casos de suspensão ou de exclusão.”. 
 
Art. 1º Os motoristas cadastrados pelas empresas operadoras do transporte remunerado privado individual de 
passageiros serão notificados em casos de suspensão ou de exclusão, com indicações claras de 
descumprimento dos termos do contrato para razões do afastamento. 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 8ª Comissão de Transporte, Mobilidade Urbana e 
Acessibilidade. 
 
 
 
 
 
Secretário: 

 
Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
292/2021, de autoria do Vereador KENNEDY MARQUES, que “TORNA obrigatória 
a prestação de socorro aos animais atropelados pelo atropelador no âmbito do 
Município de Manaus e dá outras providências”. 
 
Art. 1.º O Fica instituído na rede pública de ensino municipal da cidade de Manaus, O Programa de 
Sustentabilidade Ambiental. 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 3ª Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. 
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Secretário: 

 
Em discussão e votação o parecer favorável da 3ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
346/2021, de autoria da Vereadora YOMARA LINS, que “DISPÕE sobre a 
obrigatoriedade de afixação, no âmbito do município de Manaus, de divulgação do 
Disque 180 nos estabelecimentos de acesso ao público”. 
 
Art. 1° Fica obrigatório, no âmbito do município de Manaus, a divulgação do Disque 180 – Central de 
Atendimento à Mulher, nos estabelecimentos de acesso ao público. 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 18ª Comissão de Defesa e proteção dos Direitos da Mulher. 
 
 
 
 
 
 
Secretário: 

 
Em discussão e votação o parecer favorável da 3ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
394/2021, de autoria do Vereador WILLIAM ALEMÃO, que “DISPÕE sobre a 
instalação de câmeras de monitoramento de segurança nas creches públicas municipais 
e escolas públicas municipais”. 
 
Art. 1º Esta Lei torna obrigatória a instalação de câmeras de monitoramento de segurança nas dependências 
das creches públicas municipais e escolas públicas municipais. 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 4ª Comissão de Educação. 
 
 
 
 
 
 
 



7 

 

 

 
 
Secretário: 

 
Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
440/2021, de autoria do Vereador ROSINALDO BUAL, que “DISPÕE sobre a 
obrigatoriedade dos funcionários da Rede de Educação, pública e privada, no âmbito 
do Município de Manaus, realizarem comunicação de maus-tratos sofridos por 
menores”. 

 
Art. 1.º Os funcionários da Rede de Educação, pública ou privada, devem comunicar ao Conselho Tutelar, ou 
a autoridade policial e/ou juizado da infância e adolescência a suspeita ou constatação de maus-tratos contra 
menores. 
. 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 3ª Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. 
 
 
 
 
 
Secretário: 

 
Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
447/2021, de autoria do Vereador AMOM MANDEL, que “DISPÕE sobre o Controle 
da Frota de Veículos a Serviço do Município de Manaus e dá outras providências.”. 
 
Art. 1º. Dispõe sobre o controle da frota de veículos a serviço do Município de Manaus sob a forma de 
identificação obrigatória em todas os automóveis que façam parte do patrimônio da pessoa jurídica de direito 
público, bem como todos os carros alugados ou cedidos por algum tipo de contrato ou similares. 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 3ª Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. 
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Secretário: 

 
Em discussão e votação o parecer favorável da 3ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
450/2021, de autoria do Vereador DR. DANIEL VASCONVELOS, subscrito pelos 
Vereadores MARCEL ALEXANDRE, PROFESSORA JACQUELINE, 
ROSIVALDO CORDOVIL, WILLIAM ALEMÃO e YOMARA LINS, que “DISPÕE 
sobre o programa de fornecimento de banheiros químicos nas feiras livres 
regulamentadas do Município e dá outras providências.”. 
 
Art. 1º Fica instituído o programa de fornecimento de banheiros químicos nas feiras livres que são devidamente 
regulamentadas no município. 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 10ª Comissão de Turismo, Indústria, Comércio, 
Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda. 
 
 
 
 
 
Secretário: 

 
Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
562/2021, de autoria do Vereador PEIXOTO, que “INSTITUI a campanha Municipal 
de conscientização: Criança Não Namora! Nem de brincadeira!”, e dá outras 
providências”. 
 
Art. 1º Fica Instituída a Campanha Municipal de conscientização: Criança Não Namora! Nem de brincadeira!”, 
a ser realizada anualmente na semana do dia 12 de outubro. 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 3ª Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. 
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Secretário: 

 
Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
124/2022, de autoria do Vereador IVO NETO,  subscrito pelos Vereadores 
AMOM MANDEL, CAIO ANDRÉ, DR. EDUARDO ASSIS, GLÓRIA CARRATTE, 
JOÃO CARLOS, MARCEL ALEXANDRE, MARCIO TAVARES, MITOSO, 
FRANSUÁ, PROFESSORA JACQUELINE e PROFESSOR SAMUEL, que 
“CONSIDERA de Utilidade Pública a Associação Amazonense das Ligas de Futebol 
Amador (AALFA)”. 
 
Art. 1.º Fica considerada de Utilidade Pública a Associação Amazonense das Ligas de Futebol Amador 
(AALFA), associação civil de interesse privado, sem fins lucrativos, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ) sob o n. 37.926.877/0001-18, com sede e foro na cidade de Manaus, localizada na Rua 
Apóstolo Paulo, n. 440, Comunidade Jesus Me Deu – Colônia Terra Nova, CEP: 69015-388. 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 9ª Comissão de Cultura e Patrimônio Histórico. 
 
 
 
Secretário: 

 

Em discussão e votação o parecer favorável da 20ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
264/2021, de autoria do Vereador MITOSO, subscrito pelos Vereadores JOELSON 
SILVA e WALLACE OLIVEIRA, que “INSTITUI nas escolas de rede municipal de 
ensino de Manaus a Semana de Promoção da Autodefesa de Crianças Contra a 
Vitimização Sexual”. 
 

Art. 1º - Fica instituída a Semana de Promoção da Autodefesa de Crianças Contra a Vitimização Sexual, com 
ações a serem realizadas anualmente na primeira quinzena do mês de maio nas escolas da rede municipal de 
ensino de Manaus. 

 
Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer.  
Em 1ª. discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado, vai à 2ª discussão na forma da lei. 
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Secretário: 

 

Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
479/2021, de autoria do Vereador JAILDO OLIVEIRA, que “INSTITUI o dia 07 de 
setembro como o Dia Municipal do Suçuarana”. 
 

Art. 1.º Fica instituído o dia 07 de agosto como o Dia Municipal do Suçuarana, passando a constar no 
Calendário Oficial da cidade de Manaus. 

 
Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer.  
Em 1ª. discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado, vai à 2ª discussão na forma da lei. 
 
 
 
 
 
Secretário: 

 

Em 2ª discussão o PROJETO DE LEI n. 295/2021, de autoria do Vereador CAIO 
ANDRÉ, subscrito pelos Vereadores ALLAN CAMPELO, DR. DANIEL 
VASCONCELOS e ROSIVALDO CORDOVIL, que “ALTERA a denominação da 
quadra Thomé Medeiros de Raposo, localizada na Rua Valério Botelho de Andrade, 
50 – bairro: São Francisco, para Quadra Waldemar Soares”. 
 
Art. 1º. Fica denominada “quadra Waldemar Soares” a quadra Thomé Medeiros de Raposo, localizada na 
Rua Valério Botelho de Andrade, 50 – bairro: São Francisco. 

 
Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado, segue à sanção do Senhor Prefeito. 
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Secretário: 

 

Em 2ª discussão o PROJETO DE LEI n. 351/2021, de autoria da Vereadora GLÓRIA 
CARRATTE, subscrito pelos Vereadores CAIO ANDRÉ, DIEGO AFONSO, 
EVERTON ASSIS, IVO NETO, JANDER LOBATO, JOÃO CARLOS, MARCEL 
ALEXANDRE, MARCIO TAVARES, MITOSO, PEIXOTO, RAULZINHO, 
ROSIVALDO CORDOVIL, THAYSA LIPPY, WANDERLEY MONTEIRO, 
YOMARA LINS, que “INSTITUI a semana de divulgação e valorização do Estatuto 
da Criança e do Adolescente - ECA, no município de Manaus”. 
 
Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Município de Manaus, a Semana de Divulgação e Valorização do 
Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, a realizar-se, anualmente, no período compreendido sempre na 
segunda semana de julho, mês no qual se comemora o aniversário do ECA. 

 
Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado, segue à sanção do Senhor Prefeito. 
 
 

 

 
Secretário: 

 

Em 2ª discussão o PROJETO DE LEI n. 582/2021, de autoria do Vereador DIEGO 
AFONSO, que “DISPÕE sobre a demarcação da Área de Proteção Ambiental das 
Zonas Sul e Leste de Manaus, e dá outras providências”. 
 

Art. 1.º Fica instituída a Área de Proteção Ambiental das Zonas Sul e Leste de Manaus, localizada nas Zonas 
Sul e Leste da cidade de Manaus, com área total de 759,15 ha (setecentos e cinquenta e nove hectares e quinze 
centiares), perímetro 16.873,31m, plotado na Base Cartográfica de Manaus, Ortofoto 2010, escala 1:16.000, 
em dezembro de 2011, Meridiano Central 60W, Datum Horizontal SAD-69, inicia-se partindo do Ponto P1 de 
Coordenadas Geográficas 3º4`57,367"S e 59º57`10,553"W, (...). 

 
Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado, segue à sanção do Senhor Prefeito. 
 
 


